
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 40/2026 PROCESSO Nº 88/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, inscrita 

no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de Erval Seco, 

em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público que pretende 

contratar empresa especializada para a fabricação e instalação de paradas de ônibus destinadas 

aos usuários do transporte coletivo e do transporte escolar do Município de Erval Seco, 

incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, mão de obra, ferramentas e 

insumos necessários, bem como a fabricação das estruturas, transporte até os locais indicados 

pela Administração Municipal, montagem, instalação, fixação, acabamento final e demais 

serviços correlatos indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

A contratação seguirá as condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência e na tabela abaixo:  

 

Item Descrição Unidade Qnt  Valor unitário Valor total 

 

01 

Paradinha de Ônibus com 2,75 metros de 

comprimento por 1,30 de largura e 1,90 de 

altura, estrutura de ferro, tubo 50 mm 

sobre o meio  nas laterais, reforçado ou 

ligados com tubos de 30mm, com banco de 

50 cm de altura por 1085 de comprimento 

(Bancos com tubos de 50mm revestido em 

fibra de vidro) sobrando 90 cm de espaço 

para cadeirante, estrutura fixada na calçada 

toda revestida com chapa em fibra de vidro 

com o nome da Prefeitura, podendo se a 

pintura da cor de preferência (medidas do 

telhado 1,50 de largura por 2,75 de 

comprimento) podendo ser aumentado o 

tamanho. 

Und  7 R$ 9.354,76 R$ 65.483,34 

Valor Total Máximo Estimado R$ 65.483,34 

 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 7:30h do dia 03/06/2026 

até 10:30h do dia 09/06/2026.  

mailto:ervalsecodispensas@gmail.com


 

 

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

poderá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em situação regular; 

c) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

f) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada 

pelos seguintes documentos: 

f.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos créditos 

tributários federais e à dívida ativa da união expedida nos termos da portaria conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

f.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 

f.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Municipais, 

expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município relativo ao domicílio ou 

sede da licitante; 

g) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciado.  

h) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições da proposta, termo de referência e 

seus anexos, em especial quanto aos prazos de entrega, sob risco das penalidades 

administrativas. 

Erval Seco - RS, 02 de junho de 2026 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

 

 

1. SECRETARIAS REQUISITANTES 

 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

Secretaria Municipal de Educação 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O Município de Erval Seco vem enfrentando dificuldades relacionadas à ausência e 

insuficiência de estruturas adequadas destinadas ao abrigo de usuários do transporte escolar e 

do transporte coletivo em diversos pontos utilizados diariamente pela população urbana e 

rural. 

Atualmente, inúmeros locais utilizados para embarque e desembarque de passageiros 

não possuem qualquer proteção física adequada, obrigando estudantes, trabalhadores, idosos e 

demais usuários do transporte público a permanecerem expostos diretamente às condições 

climáticas adversas, especialmente chuva, frio intenso, vento e radiação solar excessiva, 

situação que compromete significativamente as condições mínimas de conforto, segurança e 

dignidade dos usuários. 

A problemática apresenta maior relevância em relação ao transporte escolar, 

considerando que grande parte dos usuários é composta por crianças e adolescentes que 

diariamente aguardam os veículos em locais completamente desprovidos de abrigo, muitas 

vezes por períodos prolongados, sobretudo em horários de baixas temperaturas e condições 

climáticas severas características da região. 

Além dos impactos relacionados à proteção dos usuários, a inexistência dessas 

estruturas acaba ocasionando desorganização dos pontos de embarque e desembarque, 

dificultando a identificação adequada pelos motoristas, comprometendo a organização 

operacional do transporte e ampliando riscos relacionados à circulação de passageiros 

próximos às vias públicas. 

Verifica-se ainda que a deficiência da infraestrutura atualmente existente gera 

impactos negativos em relação à acessibilidade urbana, especialmente para pessoas com 

deficiência, idosos e usuários com mobilidade reduzida, considerando a inexistência de locais 

minimamente adequados e organizados para utilização segura dos serviços públicos de 

transporte. 

A situação atualmente verificada também interfere diretamente na qualidade da 

infraestrutura urbana disponibilizada pelo Município, considerando que os pontos de parada 

representam estruturas públicas de utilização contínua e diretamente relacionadas à 

mobilidade urbana, à educação e ao acesso da população aos serviços públicos essenciais. 

 



 

Importante destacar que a problemática não possui caráter isolado ou pontual, 

tratando-se de necessidade administrativa identificada continuamente pelos setores 

competentes da Administração Municipal diante das demandas apresentadas pelas 

comunidades e usuários do transporte coletivo e escolar. 

A manutenção da situação atualmente existente tende a ampliar gradativamente os 

transtornos enfrentados pelos usuários, ocasionando aumento das reclamações 

administrativas, desgaste das condições de utilização dos espaços públicos destinados ao 

transporte coletivo e manutenção de infraestrutura incompatível com o padrão mínimo 

esperado pela população. 

Dessa forma, verifica-se a existência de necessidade administrativa relacionada à 

melhoria das condições estruturais dos pontos utilizados para embarque e desembarque do 

transporte escolar e coletivo no Município, visando garantir melhores condições de segurança, 

proteção, acessibilidade, organização e dignidade aos usuários dos serviços públicos. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

A presente demanda administrativa decorre da necessidade de enfrentamento da 

deficiência estrutural atualmente existente nos pontos de parada utilizados pelos usuários do 

transporte escolar e coletivo do Município. 

A ausência de estruturas adequadas acaba submetendo diariamente estudantes e 

demais usuários a condições inadequadas de utilização do serviço público, especialmente em 

períodos de chuva, frio intenso e calor excessivo, realidade incompatível com a adequada 

prestação dos serviços públicos municipais. 

Além disso, a inexistência de locais organizados para espera do transporte coletivo 

compromete aspectos relacionados à segurança dos usuários, à acessibilidade urbana e à 

própria organização operacional dos pontos de embarque e desembarque. 

A Administração Municipal possui o dever institucional de promover continuamente 

melhorias na infraestrutura pública colocada à disposição da população, especialmente em 

áreas diretamente relacionadas à educação, mobilidade urbana e segurança dos usuários dos 

serviços públicos. 

A necessidade administrativa mostra-se ainda mais relevante diante da utilização 

diária do transporte escolar por crianças e adolescentes, exigindo que o Município adote 

medidas voltadas à melhoria das condições de utilização dos pontos de parada e proteção dos 

estudantes durante os períodos de espera dos veículos. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade administrativa de adoção de 

providências destinadas à melhoria das condições estruturais relacionadas aos pontos de 

embarque e desembarque utilizados pela população do Município. 

 

 

 



 

4. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA 

 

A presente demanda é considerada de elevada prioridade administrativa, considerando 

os impactos diretos da problemática atualmente existente sobre estudantes, trabalhadores e 

demais usuários do transporte público municipal, especialmente no que se refere às condições 

de segurança, proteção climática, acessibilidade e dignidade no acesso aos serviços públicos. 

 

5. ENCAMINHAMENTO 

 

Encaminha-se o presente Documento de Formalização da Demanda para análise e 

adoção das providências administrativas cabíveis, observando-se as disposições da Lei nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

 

 

 

 

LUCIANO DRUMM 

Secretário Adjunto Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado em razão da necessidade 

identificada pelo Município de Erval Seco relacionada à insuficiência e ausência de estruturas 

adequadas destinadas ao abrigo de usuários do transporte escolar e do transporte coletivo em 

diversos pontos utilizados diariamente pela população urbana e rural. 

Atualmente, inúmeros locais utilizados para embarque e desembarque de passageiros 

encontram-se sem qualquer estrutura mínima de proteção, obrigando estudantes, 

trabalhadores, idosos e demais usuários do transporte público a permanecerem expostos 

diretamente às condições climáticas adversas, especialmente chuva, frio intenso, vento e 

radiação solar excessiva, situação que compromete significativamente a segurança, o conforto 

e a dignidade dos usuários dos serviços públicos. 

A problemática mostra-se ainda mais sensível em relação ao transporte escolar, 

considerando que grande parte dos usuários é composta por crianças e adolescentes que 

diariamente permanecem aguardando os veículos em locais completamente desprovidos de 

abrigo adequado, muitas vezes em horários de baixas temperaturas e condições climáticas 

severas características da região. 

Além dos impactos relacionados à proteção climática, a inexistência de estruturas 

apropriadas também acaba ocasionando desorganização operacional dos pontos de embarque 

e desembarque, dificultando a identificação visual pelos motoristas, comprometendo a 

organização do fluxo de passageiros e ampliando riscos relacionados à circulação de pessoas 

próximas às vias públicas. 

Verifica-se ainda que a deficiência atualmente existente gera impactos negativos em 

relação à acessibilidade urbana, especialmente para idosos, pessoas com deficiência e usuários 

com mobilidade reduzida, considerando a inexistência de espaços adequados e organizados 

para utilização segura do transporte coletivo. 

A situação atualmente verificada também interfere diretamente na qualidade da 

infraestrutura urbana disponibilizada pelo Município, considerando que os pontos de parada 

representam estruturas públicas diretamente relacionadas à mobilidade urbana, educação e 

acesso da população aos serviços públicos essenciais. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade administrativa de adoção de medidas 

voltadas à melhoria das condições estruturais dos pontos utilizados para embarque e 

desembarque do transporte coletivo e escolar, visando garantir melhores condições de 

segurança, proteção, acessibilidade, organização e dignidade aos usuários dos serviços 

públicos municipais. 

 



 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A presente contratação encontra compatibilidade com o planejamento administrativo 

do Município de Erval Seco, considerando tratar-se de demanda vinculada à melhoria da 

infraestrutura urbana e ao atendimento das necessidades relacionadas ao transporte escolar e 

coletivo municipal. 

A contratação mostra-se alinhada ao interesse público e às necessidades identificadas 

pelos setores competentes da Administração Municipal, especialmente em relação à 

qualificação dos espaços públicos destinados ao embarque e desembarque de passageiros e à 

melhoria das condições de utilização do transporte coletivo pela população. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A futura contratação deverá contemplar solução capaz de atender integralmente às 

necessidades administrativas identificadas pelo Município, garantindo segurança estrutural, 

durabilidade, funcionalidade e resistência compatíveis com a utilização contínua das 

estruturas em ambientes externos sujeitos às intempéries climáticas. 

As estruturas deverão possuir características compatíveis com utilização em vias 

públicas e pontos de embarque e desembarque de passageiros, garantindo adequada proteção 

aos usuários contra chuva, vento e exposição solar. 

A contratação deverá contemplar execução completa da solução necessária, incluindo 

fabricação, fornecimento de materiais, transporte, instalação, fixação e acabamento final das 

estruturas, de modo que o Município receba o objeto integralmente concluído e apto para 

utilização imediata pela população. 

Os materiais utilizados deverão ser novos, possuir adequada resistência mecânica e 

durabilidade compatível com utilização contínua em ambiente externo, devendo apresentar 

padrão mínimo de qualidade capaz de assegurar vida útil adequada das estruturas. 

A futura contratação também deverá observar critérios relacionados à acessibilidade e 

utilização segura dos espaços públicos, garantindo condições adequadas para atendimento de 

idosos, pessoas com deficiência e usuários com mobilidade reduzida. 

A empresa eventualmente contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional 

compatível com a execução do objeto, responsabilizando-se integralmente pelo fornecimento 

dos materiais, transporte, instalação, segurança da execução e qualidade final das estruturas. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa inicial considera a necessidade de implantação de 07 (sete) estruturas 

destinadas ao atendimento dos usuários do transporte escolar e coletivo em pontos 



 

identificados pela Administração Municipal como prioritários em razão do fluxo de 

passageiros e da inexistência de abrigo adequado. 

A definição quantitativa levou em consideração levantamento realizado pelos setores 

competentes da Administração Municipal, observando-se locais com maior utilização por 

estudantes e demais usuários do transporte público, bem como pontos em que a ausência de 

estruturas adequadas atualmente gera maiores impactos à população. 

As quantidades foram definidas considerando a necessidade administrativa atualmente 

identificada, sem prejuízo de futuras ampliações conforme disponibilidade orçamentária e 

surgimento de novas demandas relacionadas à infraestrutura de transporte coletivo municipal. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E 

ECONÔMICA DA SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 

Durante a fase de levantamento de mercado, a Administração Municipal realizou 

análise de diferentes alternativas existentes para enfrentamento da problemática relacionada à 

ausência e insuficiência de estruturas adequadas destinadas ao abrigo de usuários do 

transporte coletivo e escolar no Município de Erval Seco/RS. 

Inicialmente, foi analisada a possibilidade de manutenção da situação atualmente 

existente, hipótese que se mostrou totalmente incompatível com o interesse público, 

considerando que perpetuaria os transtornos enfrentados diariamente pela população, 

especialmente estudantes expostos às intempéries climáticas em pontos de embarque e 

desembarque sem qualquer proteção adequada. 

Também foi avaliada a possibilidade de execução direta pelo próprio Município, 

mediante utilização de mão de obra, equipamentos e materiais pertencentes à Administração 

Municipal. Entretanto, verificou-se que tal alternativa apresentaria limitações operacionais 

significativas, considerando a necessidade de fabricação específica das estruturas, utilização 

de equipamentos apropriados, mão de obra especializada, logística de transporte e instalação, 

além da elevada demanda atualmente existente junto às equipes municipais de obras e 

manutenção urbana e rural. 

Outra alternativa analisada consistiria na aquisição isolada de materiais para posterior 

execução própria pelo Município. Contudo, tal hipótese também se revelou menos vantajosa 

sob os aspectos técnico e operacional, considerando que transferiria integralmente à 

Administração Municipal a responsabilidade pela fabricação, montagem, adequação 

estrutural, transporte, instalação e acabamento das estruturas, ampliando riscos relacionados à 

qualidade final, padronização, durabilidade e fiscalização da execução. 

Além da análise das alternativas internas, a Administração Municipal também realizou 

levantamento junto a Municípios da região, buscando identificar quais soluções vêm sendo 

adotadas para enfrentamento da mesma problemática relacionada à instalação de estruturas 

destinadas aos usuários do transporte coletivo e escolar. 

 



 

Durante esse levantamento regional, verificou-se que diversos Municípios passaram a 

adotar a contratação de empresas especializadas na fabricação e instalação de paradas de 

ônibus, modelo que demonstrou resultados considerados positivos tanto sob o aspecto técnico 

quanto sob a ótica operacional e administrativa. 

Observou-se que as soluções adotadas por outros Municípios apresentaram vantagens 

relevantes relacionadas principalmente à celeridade da execução, padronização das estruturas, 

melhor acabamento, responsabilidade unificada da contratada e redução significativa dos 

problemas operacionais normalmente verificados quando a execução ocorre de forma 

fragmentada ou diretamente pela Administração. 

Também foi constatado que a contratação integrada da solução permite maior 

eficiência administrativa, considerando que a empresa contratada assume integral 

responsabilidade pela fabricação, fornecimento de materiais, transporte, instalação e entrega 

final das estruturas, reduzindo riscos de incompatibilidade técnica, falhas de execução e 

dificuldades relacionadas à fiscalização contratual. 

Outro aspecto considerado relevante refere-se ao fato de que empresas especializadas 

normalmente já possuem metodologia própria de fabricação, equipamentos adequados e 

experiência específica nesse tipo de execução, proporcionando maior agilidade na entrega das 

estruturas e melhores condições de durabilidade, estabilidade e resistência às intempéries 

climáticas. 

Sob o aspecto econômico, verificou-se que a contratação integrada da solução também 

se mostra mais vantajosa, uma vez que evita despesas indiretas relacionadas à mobilização de 

equipes próprias do Município, utilização de equipamentos públicos, retrabalhos decorrentes 

de falhas de execução e eventuais custos futuros relacionados à manutenção precoce de 

estruturas executadas sem adequada padronização técnica. 

Diante das alternativas avaliadas e considerando as experiências verificadas em 

Municípios da região, conclui-se que a solução técnica e economicamente mais adequada ao 

interesse público consiste na contratação de empresa especializada na fabricação e instalação 

de paradas de ônibus, contemplando execução integral do objeto, incluindo fornecimento de 

materiais, fabricação das estruturas, transporte, instalação e acabamento final. 

A solução escolhida mostra-se compatível com as necessidades administrativas do 

Município de Erval Seco/RS, garantindo maior celeridade na execução, melhor padronização 

das estruturas, maior eficiência administrativa, redução de riscos operacionais e entrega de 

solução completa apta ao atendimento adequado da população usuária do transporte coletivo e 

escolar. 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da futura contratação será realizada em observância aos 

parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante pesquisa de preços 



 

compatível com as características e especificidades do objeto pretendido pela Administração 

Municipal. 

Para composição da estimativa serão utilizados valores obtidos através de pesquisas 

diretas com fornecedores especializados no ramo, consultas a contratações similares 

realizadas por outros entes públicos, análise de processos licitatórios recentes e demais meios 

idôneos capazes de demonstrar compatibilidade com os preços praticados no mercado. 

A aferição do valor deverá considerar a execução integral da solução necessária, 

abrangendo fabricação das estruturas, fornecimento de materiais, transporte, deslocamento, 

instalação, fixação, acabamento, mão de obra e todos os demais custos diretos e indiretos 

indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

Durante o levantamento de mercado e análise das soluções adotadas por outros 

Municípios da região, verificou-se que diversas Administrações Públicas vêm realizando 

contratações semelhantes mediante procedimento de dispensa de licitação, especialmente em 

situações envolvendo quantitativos reduzidos e valores compatíveis com os limites 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

A análise regional demonstrou que a contratação de empresa especializada na 

fabricação e instalação de paradas de ônibus vem sendo utilizada por outros Municípios como 

solução capaz de proporcionar maior celeridade administrativa, padronização das estruturas e 

entrega mais eficiente do objeto pretendido. 

Considerando o quantitativo inicialmente identificado pela Administração Municipal 

de Erval Seco/RS, verifica-se, em tese, a possibilidade de enquadramento da futura 

contratação na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021. 

Entretanto, destaca-se que tal possibilidade somente poderá ser efetivamente 

confirmada após a conclusão da pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, 

oportunidade em que será possível verificar de forma concreta o valor estimado da 

contratação e eventual enquadramento nos limites legais aplicáveis. 

A Administração Municipal buscará assegurar que os valores estimados reflitam 

efetivamente os preços praticados no mercado para soluções equivalentes, evitando tanto 

sobrepreço quanto estimativas inexequíveis que possam comprometer a adequada execução 

contratual. 

O valor final estimado da contratação será posteriormente formalizado mediante 

consolidação da pesquisa de preços realizada, integrando os autos do processo administrativo 

juntamente com os documentos comprobatórios da metodologia utilizada para aferição da 

compatibilidade dos preços com o mercado. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução identificada como mais adequada ao atendimento da necessidade 

administrativa do Município de Erval Seco/RS consiste na contratação de empresa 



 

especializada na fabricação e instalação de paradas de ônibus destinadas aos usuários do 

transporte coletivo e escolar municipal. 

A futura contratação deverá contemplar execução integral do objeto, abrangendo 

fabricação das estruturas, fornecimento de todos os materiais necessários, transporte até os 

locais indicados pela Administração Municipal, instalação, fixação e acabamento final, 

garantindo que as estruturas sejam entregues plenamente concluídas e aptas para utilização 

imediata pela população. 

As estruturas deverão possuir características compatíveis com utilização contínua em 

ambientes externos, assegurando adequada resistência mecânica, estabilidade estrutural, 

durabilidade e proteção contra intempéries climáticas, especialmente chuva, vento e 

exposição solar excessiva. 

A solução também deverá observar critérios relacionados à acessibilidade, segurança 

dos usuários, organização dos pontos de embarque e desembarque e melhoria da 

infraestrutura urbana municipal, proporcionando melhores condições de utilização do 

transporte coletivo e escolar pela população. 

Considerando o quantitativo inicialmente identificado pela Administração Municipal e 

as soluções verificadas em outros Municípios da região, a contratação mostra-se compatível, 

em tese, com a utilização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, especialmente diante da busca por maior celeridade 

administrativa e rápida solução da problemática atualmente existente. 

Todavia, o enquadramento definitivo da contratação na hipótese legal de dispensa 

dependerá da efetiva consolidação da pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo e da 

confirmação de compatibilidade do valor estimado com os limites legais vigentes. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação deverá ocorrer em lote único e mediante execução integral do objeto, 

não sendo tecnicamente recomendável o parcelamento da solução. 

O não parcelamento justifica-se pela necessidade de padronização estrutural das 

paradas de ônibus, compatibilidade técnica entre os componentes utilizados, uniformidade 

estética, unificação da responsabilidade pela execução e adequada coordenação das etapas de 

fabricação, transporte e instalação. 

A fragmentação da contratação entre diferentes fornecedores poderia ocasionar 

incompatibilidades estruturais, divergências de acabamento, dificuldades operacionais, 

aumento dos riscos de execução e conflitos relacionados à responsabilização por eventuais 

falhas ou defeitos. 

Além disso, considerando a natureza integrada da solução pretendida, a contratação 

unificada mostra-se mais eficiente sob os aspectos técnico, operacional e administrativo, 

permitindo melhor controle da execução e maior garantia de uniformidade e qualidade das 

estruturas instaladas. 



 

 

Sob o aspecto econômico, o parcelamento também poderia gerar aumento dos custos 

operacionais relacionados à logística, transporte, coordenação da execução e fiscalização 

contratual, reduzindo a eficiência administrativa da contratação. 

Importante destacar que a contratação em lote único também contribui para maior 

celeridade administrativa, especialmente considerando a possibilidade de utilização da 

Dispensa de Licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, desde que os 

valores obtidos na pesquisa de preços permaneçam dentro dos limites legais aplicáveis. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação integral da solução representa a alternativa 

mais adequada ao interesse público e às necessidades administrativas do Município. 

 

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a futura contratação, o Município de Erval Seco/RS busca proporcionar melhores 

condições de segurança, conforto, proteção e dignidade aos usuários do transporte coletivo e 

escolar municipal. 

Pretende-se reduzir significativamente a exposição da população às condições 

climáticas adversas durante os períodos de espera do transporte, especialmente em relação aos 

estudantes que utilizam diariamente os serviços de transporte escolar. 

Busca-se ainda promover maior organização dos pontos de embarque e desembarque, 

melhoria da infraestrutura urbana municipal, fortalecimento das condições de acessibilidade e 

qualificação dos serviços públicos relacionados à mobilidade urbana. 

Outro resultado pretendido refere-se à melhoria das condições de utilização dos 

espaços públicos destinados ao transporte coletivo, proporcionando maior segurança 

operacional aos usuários e motoristas responsáveis pela execução do transporte escolar e 

coletivo. 

A Administração Municipal também busca elevar o padrão da infraestrutura pública 

disponibilizada à população, oferecendo estruturas adequadas, resistentes e compatíveis com 

as necessidades atuais do Município. 

Além disso, a utilização de procedimento potencialmente enquadrável na hipótese de 

dispensa de licitação permitirá, caso confirmado o enquadramento legal após a pesquisa de 

preços, maior celeridade na solução da problemática atualmente existente, reduzindo o tempo 

necessário para implantação das estruturas e atendimento das demandas da população. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

A Administração Municipal deverá promover a elaboração dos documentos técnicos 

necessários à formalização da futura contratação, incluindo Termo de Referência, pesquisa de 

preços, pareceres técnicos e jurídicos e demais documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 



 

Também deverão ser definidos previamente os locais onde ocorrerá a instalação das 

estruturas, observando-se critérios relacionados ao fluxo de passageiros, utilização do 

transporte escolar e necessidade administrativa identificada pelos setores competentes. 

A Administração deverá realizar pesquisa de preços junto a fornecedores 

especializados no ramo, visando aferir a compatibilidade do valor estimado da contratação 

com os limites legais aplicáveis à hipótese de Dispensa de Licitação prevista no art. 75, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021. 

Após consolidação da pesquisa de preços, deverá ser verificado formalmente o efetivo 

enquadramento jurídico da contratação na hipótese legal de dispensa em razão do valor, 

observando-se os limites vigentes à época da formalização do processo administrativo. 

A Administração deverá ainda designar servidor responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual, competindo-lhe verificar a conformidade da fabricação, 

qualidade dos materiais utilizados, adequação da instalação e cumprimento integral das 

obrigações assumidas pela futura contratada. 

A fiscalização deverá acompanhar todas as etapas da execução contratual, desde a 

fabricação até a instalação definitiva das estruturas, garantindo que a solução entregue atenda 

plenamente às necessidades administrativas identificadas no presente estudo técnico 

preliminar. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes 

indispensáveis à viabilização da futura contratação. 

A solução pretendida possui autonomia operacional e poderá ser executada 

independentemente da formalização de outras contratações complementares pela 

Administração Municipal. 

Eventuais adequações pontuais nos locais de instalação poderão ser executadas 

diretamente pelo Município, sem necessidade de contratação específica complementar para 

viabilização da solução pretendida. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A futura contratação deverá observar boas práticas relacionadas à adequada destinação 

ambiental dos resíduos eventualmente gerados durante a fabricação e instalação das 

estruturas. 

A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela remoção e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos provenientes da execução dos serviços, evitando 

descarte irregular em vias públicas, áreas verdes ou locais inadequados. 

 



 

Os materiais empregados deverão possuir adequada durabilidade e resistência, 

reduzindo necessidade de substituições frequentes e minimizando impactos relacionados à 

manutenção constante das estruturas. 

A execução da instalação deverá ocorrer de forma organizada e segura, evitando danos 

desnecessários às calçadas, vias públicas e demais estruturas urbanas existentes nos locais de 

implantação das paradas de ônibus. 

 

XIII – CONCLUSÃO 

 

Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

futura contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, 

considerando a necessidade administrativa relacionada à melhoria das condições estruturais 

dos pontos utilizados para embarque e desembarque do transporte coletivo e escolar no 

Município de Erval Seco/RS. 

O levantamento de mercado realizado, inclusive mediante análise das soluções 

adotadas por outros Municípios da região, demonstrou que a contratação de empresa 

especializada na fabricação e instalação de paradas de ônibus representa a solução 

tecnicamente mais adequada e administrativamente mais eficiente para atendimento da 

necessidade identificada pela Administração Municipal. 

As alternativas avaliadas evidenciaram que a contratação integrada da solução 

proporciona maior celeridade na execução, melhor padronização das estruturas, redução de 

riscos operacionais, unificação da responsabilidade contratual e melhores condições de 

fiscalização e acompanhamento da execução. 

A solução pretendida também se mostra economicamente adequada, considerando que 

a contratação integral reduz custos operacionais indiretos relacionados à execução 

fragmentada, utilização de equipes próprias do Município e eventuais retrabalhos decorrentes 

de falhas de execução. 

Considerando as características do objeto, o quantitativo inicialmente identificado pela 

Administração Municipal e os levantamentos realizados junto ao mercado e a outros 

Municípios da região, verifica-se, em tese, a possibilidade de realização da contratação 

mediante Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

hipótese que dependerá da efetiva confirmação do valor estimado através da pesquisa de 

preços junto a fornecedores do ramo. 

A utilização da dispensa mostra-se potencialmente adequada diante da necessidade 

administrativa identificada e da busca por maior celeridade na solução da problemática 

atualmente existente, permitindo ao Município maior rapidez na disponibilização das 

estruturas destinadas aos usuários do transporte coletivo e escolar. 

Entretanto, o enquadramento definitivo da contratação na hipótese legal de dispensa 

somente poderá ser confirmado após a consolidação da pesquisa de preços e verificação da 



 

compatibilidade do valor estimado com os limites legais vigentes à época da formalização do 

processo administrativo. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada 

para fabricação e instalação de paradas de ônibus destinadas aos usuários do transporte 

coletivo e escolar do Município de Erval Seco/RS, mediante execução integral do objeto, 

compreendendo fornecimento de materiais, fabricação das estruturas, transporte, montagem, 

instalação, fixação e acabamento final. 

1.2 A contratação será realizada por empreitada por preço global, considerando a natureza 

integrada da solução pretendida e a necessidade de unificação da responsabilidade pela 

execução. 

1.3 A futura contratação será processada, em tese, mediante Dispensa de Licitação, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, hipótese condicionada à efetiva 

confirmação do valor estimado da contratação através da pesquisa de preços realizada junto a 

fornecedores especializados do ramo. 

1.4 A solução pretendida visa atender às necessidades da Administração Municipal 

relacionadas à melhoria da infraestrutura urbana e das condições de utilização dos pontos de 

embarque e desembarque do transporte coletivo e escolar municipal. 

1.5 A contratação compreenderá a execução completa da solução necessária, devendo a 

contratada entregar as estruturas plenamente concluídas, instaladas e aptas para utilização 

imediata pela população. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação decorre da necessidade administrativa identificada pelo Município 

de Erval Seco/RS relacionada à ausência e insuficiência de estruturas adequadas destinadas ao 

abrigo de usuários do transporte coletivo e escolar municipal. 

2.2 Atualmente, diversos pontos utilizados para embarque e desembarque de passageiros não 

possuem proteção adequada contra intempéries climáticas, expondo diariamente estudantes, 

trabalhadores e demais usuários do transporte público à chuva, frio intenso, vento e radiação 

solar excessiva. 

2.3 A problemática apresenta maior relevância em relação ao transporte escolar, considerando 

que grande parte dos usuários é composta por crianças e adolescentes que diariamente 

aguardam os veículos em locais completamente desprovidos de abrigo adequado. 

2.4 Além dos impactos relacionados à proteção climática, a inexistência dessas estruturas 

acaba ocasionando desorganização operacional dos pontos de parada, comprometendo a 

segurança dos usuários e dificultando a adequada utilização dos espaços públicos destinados 

ao transporte coletivo. 



 

 

2.5 Durante o levantamento de mercado realizado pela Administração Municipal, inclusive 

mediante análise das soluções adotadas por outros Municípios da região, verificou-se que a 

contratação de empresa especializada na fabricação e instalação de paradas de ônibus vem 

sendo utilizada como alternativa tecnicamente eficiente e administrativamente mais célere 

para enfrentamento dessa problemática. 

2.6 A contratação integrada da solução também se mostra mais vantajosa sob o aspecto 

operacional, considerando a unificação da responsabilidade pela fabricação, fornecimento dos 

materiais, transporte e instalação das estruturas, proporcionando maior padronização, melhor 

acabamento e redução dos riscos relacionados à execução. 

2.7 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, visando 

proporcionar melhores condições de segurança, acessibilidade, conforto, organização urbana e 

dignidade aos usuários do transporte coletivo e escolar do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 

3.1 A contratação contempla o fornecimento e instalação de 07 (sete) paradas de ônibus, 

devendo cada estrutura observar, no mínimo, as seguintes características técnicas: 

a) comprimento aproximado de 2,75 metros; 

b) largura aproximada de 1,30 metros; 

c) altura aproximada de 1,90 metros; 

d) cobertura compatível com a estrutura principal e adequada ao escoamento de água 

da chuva; 

e) estrutura metálica confeccionada em material resistente e adequado à utilização 

contínua em ambiente externo; 

f) utilização de tubos metálicos com resistência compatível à finalidade da estrutura; 

g) reforços estruturais necessários à estabilidade e segurança da estrutura; 

h) banco destinado aos usuários, confeccionado em material resistente e adequado à 

utilização contínua; 

i) revestimento externo em material resistente às intempéries climáticas; 

j) espaço destinado à acessibilidade de cadeirantes, observando condições mínimas de 

mobilidade e utilização segura; 

k) acabamento uniforme e pintura adequada para exposição contínua ao tempo. 

3.2 Todos os materiais empregados deverão ser novos, sem uso, possuir qualidade compatível 

com a finalidade da contratação e apresentar resistência adequada às condições climáticas da 

região. 

3.3 A contratada será integralmente responsável pela fabricação, transporte, instalação, 

fixação e acabamento das estruturas, incluindo todos os materiais, equipamentos, ferramentas, 

deslocamentos e mão de obra necessários à perfeita execução do objeto. 

 



 

3.4 Os locais de instalação serão posteriormente indicados pela Administração Municipal, 

conforme necessidade administrativa e interesse público. 

3.5 O objeto somente será considerado concluído após a instalação completa das estruturas e 

aprovação definitiva pela fiscalização do Município. 

3.6 O descritivo completo e detalhado será o que vai ser encaminhado para as empresas do 

ramo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

4.1 O objeto será executado sob regime de empreitada por preço global, considerando a 

necessidade de execução integral e unificada da solução pretendida. 

4.2 A contratada assumirá integral responsabilidade pela execução completa do objeto, 

incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários à fabricação, fornecimento de 

materiais, transporte, instalação, fixação e acabamento final das estruturas. 

4.3 O valor contratado deverá contemplar todos os encargos, despesas operacionais, 

deslocamentos, logística, tributos, mão de obra, equipamentos e demais custos necessários à 

perfeita execução da contratação. 

4.4 Não serão admitidos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes de falhas 

de planejamento, omissões da contratada ou desconhecimento das condições necessárias à 

execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

5.1 O prazo máximo para execução integral do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Município. 

5.2 O prazo compreenderá todas as etapas da contratação, incluindo fabricação das estruturas, 

fornecimento de materiais, transporte, instalação, fixação e acabamento final. 

5.3 A contratada deverá iniciar a execução em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 

5.4 Eventuais prorrogações somente poderão ocorrer mediante justificativa formal 

devidamente comprovada e aprovação da Administração Municipal, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 Compete à contratada: 

a) executar integralmente o objeto conforme especificações técnicas estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

 



 

b) fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à 

perfeita execução da contratação; 

c) responsabilizar-se integralmente pela fabricação, transporte, entrega e instalação das 

estruturas; 

d) garantir que os materiais empregados sejam novos, resistentes e adequados à 

utilização contínua em ambiente externo; 

e) assegurar adequada fixação e estabilidade das estruturas instaladas; 

f) reparar, às suas expensas, quaisquer defeitos, falhas ou irregularidades identificadas 

pela fiscalização; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução contratual; 

h) reparar eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante a 

execução dos serviços; 

i) manter durante toda a execução as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

j) remover resíduos e deixar os locais de instalação em perfeitas condições de 

utilização; 

k) atender prontamente às determinações da fiscalização municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Compete ao Município: 

 

a) fornecer informações necessárias à execução do objeto; 

b) indicar os locais de instalação das estruturas; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

d) rejeitar materiais ou serviços executados em desacordo com as especificações; 

e) efetuar os pagamentos conforme condições estabelecidas; 

f) notificar formalmente a contratada acerca de irregularidades verificadas durante a 

execução; 

g) aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Administração Municipal, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 Competirá à fiscalização: 

a) acompanhar todas as etapas da execução contratual; 

b) verificar qualidade dos materiais empregados; 

c) fiscalizar a correta instalação e fixação das estruturas; 



 

d) registrar ocorrências relacionadas à execução; 

e) determinar correções necessárias à adequada execução do objeto; 

f) atestar a execução para fins de pagamento; 

g) comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades passíveis de aplicação 

de sanções administrativas. 

8.3 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução do objeto. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1 O recebimento do objeto ocorrerá provisoriamente e definitivamente, mediante 

verificação da conformidade da execução com as especificações técnicas previstas neste 

Termo de Referência. 

9.2 Somente serão consideradas aceitas as estruturas que apresentarem adequada estabilidade, 

acabamento uniforme, correta instalação e compatibilidade integral com as exigências 

estabelecidas pela Administração Municipal. 

9.3 Constatadas irregularidades, a contratada será formalmente notificada para realização das 

correções necessárias, sem qualquer ônus adicional ao Município. 

9.4 O recebimento definitivo somente ocorrerá após a completa verificação da conformidade 

da execução e aprovação final pela fiscalização municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

10.1 O pagamento será realizado após conclusão integral do objeto e emissão do recebimento 

definitivo pela fiscalização municipal. 

10.2 O pagamento ficará condicionado: 

a) à apresentação da respectiva Nota Fiscal; 

b) ao atesto da execução pela fiscalização; 

c) à verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

10.3 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da documentação 

devidamente atestada. 

10.4 Não será realizado pagamento antecipado, salvo hipóteses legalmente admitidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às 

sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

11.2 Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração: 

 



 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.3 As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, observando-se a gravidade da 

infração, os prejuízos causados à Administração e as circunstâncias do caso concreto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 

 

12.1 A contratada deverá garantir os materiais e serviços executados pelo prazo mínimo de 12 

(doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto. 

12.2 Durante o período de garantia, a contratada deverá reparar, corrigir ou substituir, às suas 

expensas, quaisquer defeitos decorrentes da fabricação, materiais ou execução dos serviços. 

12.3 A garantia abrangerá integralmente as estruturas instaladas, incluindo componentes 

metálicos, revestimentos, pintura, cobertura, bancos, fixações e acabamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

13.1 A presente contratação será regida pelas disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas legais aplicáveis à matéria. 

13.2 A contratação observará especialmente: 

a) art. 18 da Lei nº 14.133/2021; 

b) art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 

d) art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

e) artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3 A efetiva utilização da hipótese de dispensa de licitação dependerá da confirmação do 

enquadramento legal após consolidação da pesquisa de preços realizada junto a fornecedores 

especializados do ramo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 A execução do objeto deverá observar integralmente as disposições constantes neste 

Termo de Referência, bem como as normas técnicas e legais aplicáveis. 

14.2 A contratada será integralmente responsável pela qualidade, segurança, estabilidade e 

durabilidade das estruturas instaladas. 

14.3 Eventuais dúvidas, omissões ou divergências relativas à interpretação deste Termo de 

Referência serão dirimidas pela Administração Municipal, observados os princípios da 

legalidade, razoabilidade e interesse público. 

 



 

14.4 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis à matéria. 

14.5 O presente Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação, 

servindo como fundamento técnico e administrativo para a formalização da futura 

contratação. 

 

 

Erval Seco/RS, 29 de maio de 2026. 

 

 

 

 

 


